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S3-C2T2 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 19515.720013/2013-50 

Recurso nº      Voluntário 

Resolução nº 3202-000.333  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 

Data 25 de fevereiro de 2015 

Assunto Solicitação de Diligência 

Recorrente JAAR EMBALAGENS S/A 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

RESOLVEM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o 

julgamento em diligência. O Conselheiro Gilberto de Castro Moreira Junior declarou-se 

impedido. 

Irene Souza da Trindade Torres Oliveira - Presidente e Relatora  

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Irene Souza da Trindade 

Torres Oliveira, Luís Eduardo Garrossino Barbieri, Thiago Moura de Albuquerque Alves, 

Charles Mayer de Castro Souza e Tatiana Midori Migiyama.  

 

Relatório 

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida, o qual passo a 

transcrever: 

“Trata-se de autos de infração de Contribuição para Financiamento da 

Seguridade Social – Cofins e de Contribuição para o Programa de Integração Social – 

PIS, lavrados em 07/01/2013, relativos aos períodos de apuração janeiro/2008 a 

dezembro/2008, que constituíram crédito tributário no montante total de R$ 

21.423.748,26 (Cofins – R$ 17.602.214,81 e PIS – R$ 3.821.533,45), somados o 

principal, multa de ofício e juros de mora. 

Conforme Termo de Verificação Fisca (TVF), os valores lançados decorrem da 

constatação das seguintes irregularidades em relação à apuração do PIS e da Cofins: 

a) exclusão do ICMS sobre vendas da base de cálculo das contribuições, em 

contrariedade às disposições das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003; 
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b) considerou como receitas financeiras os valores referentes a deságio na 

aquisição de créditos. Tais valores, compõem a base de cálculo das contribuições, e 

devem ser apurados no momento da aquisição, nos termos da Solução de Consulta da 8ª 

Região Fiscal nº 143, de 4 de junho de 2012; 

c) considerou como receitas financeiras os valores referentes venda de energia 

elétrica na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). Tais valores 

compõem a receita operacional, e, portanto, integram a base de cálculo das 

contribuições; 

d) glosa de créditos referentes à aquisições de aparas de papel e papelão, cuja 

utilização foi vedada pelo art. 47 da Lei nº 11.196, de 2005. 

As irregularidades constatadas estão assim consolidadas no Termo de 

Verificação: 

3 DO LANÇAMENTO 

3.1 Em razão dos fatos acima descritos, esta fiscalização efetua os lançamentos 

de ofício dos fatos geradores acima especificados conforme tabela IX abaixo: 

 

Cientificada da autuação em 08/01/2013, a contribuinte interpôs impugnação por 

via postal em 06/02/2013. 

Alega a interessada, inicialmente, a nulidade do procedimento fiscal, tendo em 

vista que a auditoria deixou de considerar na apuração das contribuições créditos 

decorrentes de aquisições à que a contribuinte teria direito segundo entendimento das 

instâncias de julgamento administrativas, em especial do CARF. Aduz que as 

informações do Dacon, utilizadas para subsidiar o lançamento, indicam valores 

superiores ao efetivamente devido, tendo em vista esses créditos que a contribuinte 

deixou de utilizar. Entende que ao revisar os valores declarados, a autoridade fiscal tem 

o poder/dever de apurar corretamente o crédito tributário, inclusive mediante o 

aproveitamento dos créditos a que teria direito, em observância às disposições do art. 

149 do Código Tributário Nacional, e dos princípios constitucionais da legalidade e 

moralidade. 
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Em relação à exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições, alega: 

 

 

Sobre o deságio na compra de créditos alega: 

 

Quanto às receitas de energia elétrica alega: 
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Sobre a glosa dos créditos relativos às aquisições de aparas de papel, alega: 
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Passa a discorrer sobre a sistemática não cumulativa de apuração das 

contribuições. Assinala a dificuldade de realizar a apuração das contribuições em razão 

da complexidade da legislação pertinente e da ausência de suporte do Fisco Federal. 

Reafirma que a autoridade fiscal não procedeu ao seu poder/dever de fiscalização 

quando da revisão dos valores declarados. Reclama ter havido ofensa ao princípio da 

verdade material, tendo em vista que a análise foi efetuada com base em amostragem, 

ou planilhas solicitadas à contribuinte, e que não foram produzidas as provas das 

irregularidades constatadas. Afirma que a auditoria assim realizada também não pode 

constatar a existência dos créditos não utilizados. 

Acerca dos créditos relativos à aquisição de insumos e bens que não foram por 

ela utilizados na apuração declarada, argúi que o conceito restritivo de insumos 

estabelecidos pelas Instruções Normativas nº 247, de 2002, e nº 404, de 2004, 

pautaram-se no conceito de insumos estabelecido para o Imposto sobre Produtos 

Industrializados, o qual não se revela aplicável aos fatos geradores do PIS e da Cofins. 

Demais disso, como a legislação do IPI não é mencionada pelas leis instituidoras das 

contribuições, tal restrição pelas INs são ilegais. Cita jurisprudência da Câmara 

Superior de Recursos Fiscais e do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que 

ilustram seu entendimento. Conclui que todos os custos e despesas relativos aos 
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produtos e serviços tomados e ligados aos fatos geradores das contribuições geram 

direito a crédito passível de aproveitamento na sistemática não cumulativa.” 

A DRJ-Campinas julgou improcedente a impugnação, nos termos da ementa 

adiante transcrita: 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Ano-calendário: 2008 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. 

Não procedem as arguições de nulidade quando não se vislumbram nos 

autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 

70.235, de 1972. 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CONTESTAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. 

Cabe à autoridade lançadora provar a ocorrência do fato constitutivo 

do direito de lançar do fisco. Comprovado o do direito de lançar cabe 

ao sujeito passivo alegar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos 

e além de alegá-los,comprová-los efetivamente, nos termos do Código 

de Processo Civil, que estabelece as regras de distribuição do ônus da 

prova aplicáveis ao PAF, subsidiariamente. 

APRESENTAÇÃO DE PROVAS. PRECLUSÃO. 

As provas documentais devem ser apresentadas no momento da 

impugnação, sob pena de preclusão, excetuado fundado motivo para 

não tê-lo feito naquela oportunidade. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE 

SOCIAL COFINS 

Ano-calendário: 2008 

BASE DE CÁLCULO. ICMS. 

O ICMS integra a base de cálculo da Cofins e do PIS. 

INCONSTITUCIONALIDADE. INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS. 

COMPETÊNCIA. 

As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da 

legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a 

apreciação de argüições de inconstitucionalidade e ilegalidade, 

restringindo-se a instância administrativa ao exame da validade 

jurídica dos atos praticados pelos agentes do Fisco. 

BASE DE CÁLCULO. CONCEITO DE FATURAMENTO 

A base de cálculo das contribuições para o PIS e a COFINS é o valor 

do faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas 

pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 

classificação contábil, consoante disposições das Leis nº 10.637, de 

2002, e 10.833, de 2003. 
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CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÕES DE 

APARAS DE PAPEL. REVENDA. INSUMOS. 

No âmbito da apuração não cumulativa das contribuições para o PIS e 

a Cofins, não geram direito a crédito as aquisições efetuadas sem a 

incidência das referidas contribuições. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Ano-calendário: 2008 

BASE DE CÁLCULO. ICMS. 

O ICMS integra a base de cálculo da Cofins e do PIS. 

INCONSTITUCIONALIDADE. INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS. 

COMPETÊNCIA. 

As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da 

legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a 

apreciação de argüições de inconstitucionalidade e ilegalidade, 

restringindo-se a instância administrativa ao exame da validade 

jurídica dos atos praticados pelos agentes do Fisco. 

BASE DE CÁLCULO. CONCEITO DE FATURAMENTO. 

A base de cálculo das contribuições para o PIS e a COFINS é o valor 

do faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas 

pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 

classificação contábil, consoante disposições das Leis nº 10.637, de 

2002, e 10.833, de 2003. 

CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÕES DE 

APARAS DE PAPEL. REVENDA. INSUMOS. 

No âmbito da apuração não cumulativa das contribuições para o PIS e 

a Cofins, não geram direito a crédito as aquisições efetuadas sem a 

incidência das referidas contribuições. 

Impugnação Improcedente 

Crédito Tributário Mantido 

Irresignada, a contribuinte apresentou recurso voluntário perante este Colegiado, 

constantes à efls. 937/947. 

Ao final, requereu que este Colegiado: 
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É o Relatório. 

 

Voto 

No momento deste julgamento, chega ao meu conhecimento, via email remetido 

pela SECAM/2ªCAM/3ªSEJUL, petição assinada pelo patrono da recorrente, o advogado 

Marcos Vinicius Costa, OAB/SP nº.251.830, datada de 23/02/2015, informando que a 

contribuinte teria aderido ao parcelamento de que trata a Lei nº. 12.996, de 12/06/2014. Anexos 

à petição foram juntados diversos Comprovantes de Arrecadação, os quais dizem respeito aos 

códigos de receitas 4720, 4737, 4743 e 4750, referentes aos períodos de apuração de agosto a 

novembro/2014. Requereu a recorrente a suspensão desse processo administrativo até que a 

empresa possa indicar para consolidação o débito aqui objeto de autuação.  

Pela análise perfunctória dos Recibos de Pedido de Parcelamento juntados à 

referida petição, os parcelamentos requeridos dizem respeito a débitos previdenciários, e foram 

formulados perante a PGFN, o que, a princípio, deixa evidente que em nada se relacionariam 

com o objeto destes autos, que tratam de lançamento de ofício, por meio de Auto de Infração, 

referente à COFINS e à contribuição para o PIS/PASEP, relativo ao ano calendário de 2008. 

Entretanto, para melhor análise da questão, entendo devam os autos retornar ao 

órgão preparador, para que este informe, por meio de relatório circunstanciado conclusivo, o 

seguinte:  

a) se os débitos de que tratam estes autos relacionam-se, de algum modo, com os 

débitos objeto dos pedidos de parcelamento informados pela recorrente; 

b) se os débitos de que tratam estes autos foram objeto de pedido de 

parcelamento pela contribuinte, total ou parcialmente; 
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c) caso a resposta anterior seja afirmativa, se tal parcelamento foi deferido pela 

Receita Federal;  

d) se a contribuinte apresentou algum pedido de desistência do recurso; e 

e) se houve algum pagamento dos valores exigidos por meio dos Autos de 

Infração objeto destes autos. 

Deve ser oportunizado à Fiscalização fornecer outras informações as quais 

entender pertinentes.  

Do resultado da diligência deve ser dada ciência à contribuinte para, querendo, 

manifestar-se, salientado-se que sua manifestação deve-se dar acerca do resultado da 

diligência, não sendo o momento para revolver questões já trazidas no recurso voluntário, 

tampouco constituir aditamento ao recurso. 

Após, devem os autos retornar a este Colegiado, para julgamento. 

É como voto. 

Irene Souza da Trindade Torres Oliveira 
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